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O Sistema de Informação Schengen (SIS);
O Sistema de Informação do Visitante (SIV).

Por forma a garantir a devida articulação entre as di-
versas entidades cuja cooperação é imprescindível para o 
projecto, afigura -se indispensável criar e activar um meca-
nismo de coordenação interministerial que, sem acréscimo 
de encargos, dinamize o trabalho conjunto entre os servi-
ços tutelados pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros 
(MNE) e os que dependem do Ministério da Administração 
Interna (MAI), com vista a que possam ser cumpridas em 
tempo as metas a que o Estado Português está obrigado.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Reforçar os meios de coordenação e preparação 

do cumprimento do Regulamento (CE) n.º 767/2008, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de Julho, nas 
suas componentes legal, orgânica e operacional, por forma 
a modernizar a plataforma tecnológica de recolha e trata-
mento de dados de requerentes de vistos, simplificando e 
agilizando procedimentos e reforçando a segurança.

2 — Determinar que, para tal fim e sob coordenação con-
junta do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) e do 
Ministério da Administração Interna (MAI), sejam tomadas, 
com a máxima urgência, as medidas necessárias para:

a) Fixar todas as componentes do projecto e preparar 
as medidas tecnológicas, bem como a legislação comple-
mentar necessárias;

b) Coordenar todas as entidades e órgãos intervenientes 
no processo de implementação, gestão e aplicação do pro-
jecto, incluindo os representantes portugueses em estruturas 
internacionais que intervêm na fixação de especificações 
técnicas e outras opções relevantes para o projecto;

c) Preparar a negociação das condições de aquisição 
de todos os bens, serviços e infra -estruturas necessários 
à instalação e colocação em funcionamento do projecto.

3 — Determinar que a preparação das medidas enume-
radas no número anterior será apoiada por especialistas das 
entidades seguintes:

a) Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF);
b) Centro de Instalação da Rede Nacional de Segurança 

Interna;
c) Grupo de Informatização Consular do MNE.

4 — Os especialistas referidos no número anterior são 
designados, no prazo de oito dias contados da data da 
entrada em vigor da presente resolução, por despacho con-
junto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
dos negócios estrangeiros e da administração interna.

5 — Determinar que, no âmbito da sua actuação, pode o 
grupo de especialistas solicitar a cooperação dos serviços e 
organismos da administração directa e indirecta do Estado.

6 — Estabelecer que o mandato do grupo de especialis-
tas a que se referem os n.os 3, 4 e 5 da presente resolução tem 
a duração de um ano contado da data da sua constituição, 
que pode ser prorrogado pelo prazo de seis meses, por 
despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas dos negócios estrangeiros e da administração interna.

7 — Estabelecer que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Outubro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 190/2008
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal 

do Fundão aprovou, em 26 de Fevereiro de 2007, a suspensão 
parcial do respectivo Plano Director Municipal (PDM), na área 
delimitada na planta de ordenamento anexa à presente resolu-
ção, pelo prazo de dois anos, bem como o estabelecimento de 
medidas preventivas para a mesma área, por igual prazo.

O PDM do Fundão foi ratificado através da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 82/2000, de 10 de Julho.

O município fundamenta a necessidade de suspensão 
parcial do PDM em vigor na alteração significativa das 
perspectivas de desenvolvimento social para o local, in-
compatíveis com as opções contidas no actual PDM, o qual, 
aliás, se encontra em procedimento de revisão.

A área a suspender corresponde a área de intervenção 
do Plano de Pormenor da Zona Industrial de Silvares, 
cujo procedimento de elaboração se encontra actualmente 
em curso, estando classificada na actual carta de ordena-
mento do PDM como «Espaços agrícolas» e «Espaços 
agro -silvo -pastoris EAP» cujos regimes de ocupação, uso 
e transformação do solo se encontram plasmados, respecti-
vamente, nos artigos 53.º a 57.º e 65.º a 69.º do respectivo 
Regulamento.

A opção pela presente suspensão prende -se com a ne-
cessidade urgente de obtenção de área destinada quer à 
instalação de indústrias e de actividades complementares 
quer de equipamentos de utilização colectiva, os quais se 
devem localizar na área a sul da estrada municipal.

Acresce que para além das pretensões destinadas à ins-
talação de novas indústrias, também algumas das unidades 
industriais existentes no interior do perímetro urbano se 
deparam com impedimentos nas ampliações que pretendem 
desenvolver, em particular pela impossibilidade de respei-
tarem, nos respectivos projectos, a envolvente urbanística.

A situação descrita sai ainda mais agravada com a im-
possibilidade de relocalização de tais indústrias, atenta, 
neste caso, a incompatibilidade com a disciplina urbanística 
contida no PDM.

A presente suspensão parcial foi instruída com a colabora-
ção da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Centro, nos termos do n.º 8 do artigo 96.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 do 

artigo 100.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
na redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 
19 de Setembro, e nos termos da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Ratificar a suspensão parcial do plano director munici-
pal do Fundão, concretamente as disposições a que respeitam 
os artigos 53.º a 57.º e 65.º a 69.º do respectivo regulamento, 
na área delimitada na planta anexa à presente resolução e que 
dela faz parte integrante, pelo prazo de dois anos.

2 — Publicar, em anexo, o texto das medidas preventi-
vas aprovadas pela Assembleia Municipal do Fundão, em 
26 de Fevereiro de 2007, para a mesma área, a vigorar pelo 
prazo de dois anos.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Novembro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.
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Medidas preventivas

Artigo 1.º
Âmbito territorial

São estabelecidas medidas preventivas para a área deli-
mitada na planta anexa e que coincide com a área objecto 
de intervenção do Plano de Pormenor e de suspensão do 
PDM.

Artigo 2.º
Âmbito material

1 — As medidas preventivas referidas no artigo anterior 
consistem na sujeição a parecer vinculativo da Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 
das seguintes acções:

a) Operações de loteamento e obras de urbanização;
b) Obras de construção civil, ampliação, alteração e recons-

trução, com excepção das que estejam sujeitas apenas a um 
procedimento de comunicação prévia à câmara municipal;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Obras de demolição de edificações existentes, excepto 

as que, por regulamento municipal, possam ser dispensadas 
de licença ou autorização;

e) Derrube de árvores em maciço ou destruição do solo vivo 
ou coberto vegetal.

Artigo 3.º
Âmbito temporal

As medidas preventivas vigoram pelo prazo de dois anos. 

  

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 191/2008
No âmbito do plano numismático para 2009, fica a 

Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., autorizada a 
cunhar três moedas de colecção.

No prosseguimento da série dedicada ao património 
mundial classificado pela UNESCO em Portugal, são 
cunhadas duas novas moedas, uma sobre a Torre de Belém 
e outra sobre o Mosteiro dos Jerónimos.

Dando continuidade à série «Europa», entende -se opor-
tuno cunhar uma moeda de colecção designada «A Língua 
Portuguesa», subordinada ao tema genérico «Património 
Cultural da Europa» reconhecendo, assim, a importância 
do português como uma das línguas maternas mais faladas 
no mundo.

A emissão, cunhagem, colocação em circulação e co-
mercialização das três moedas de colecção objecto da pre-
sente resolução do Conselho de Ministros é regulada pelo 
disposto no Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de Junho, e 
nos aspectos não regulamentados, por normas comunitárias 
ou pela presente resolução.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 246/2007, de 26 de Junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Imprensa Nacional -Casa da Moeda, 
S. A. (INCM), a cunhar e comercializar as seguintes mo-
edas de colecção:

a) Duas moedas designadas «Torre de Belém» e «Mos-
teiro dos Jerónimos» integradas na série dedicada ao patri-
mónio mundial classificado pela UNESCO em Portugal;

b) Uma moeda designada «A Língua Portuguesa» in-
tegrada na série «Europa», subordinada ao tema genérico 
«Património Cultural da Europa».

2 — Aprovar as seguintes características visuais das 
moedas de colecção referidas no número anterior:

a) A moeda «Torre de Belém» apresenta no anverso, 
na coroa circular envolvente, a legenda «República Portu-
guesa 2009», no campo central surgem o escudo nacional, 
o valor facial e um nó de uma corda que atravessa na 
horizontal todo o campo, no reverso figura junto à orla da 
moeda a inscrição «Torre de Belém», no campo central é 
apresentado um relevo alusivo à Torre de Belém eviden-
ciando as respectivas guaritas a designação e o símbolo da 
UNESCO e o logótipo do «Património Mundial»;

b) A moeda «Mosteiro dos Jerónimos» apresenta no an-
verso, na orla inferior da moeda, a legenda «Portugal», no 
campo inferior o ano «2009», o valor facial e o escudo nacio-
nal, surgindo como elemento de fundo um campo onde se re-
presentam nervuras ogivais da abóbada da igreja, no reverso, 
no campo central, surge uma figura alongada composta pela 
sequência das arcadas da fachada do edifício do Mosteiro dos 
Jerónimos, culminando com a representação da porta sul da 
igreja e o respectivo trabalho de gravura, na orla direita da 
moeda, encontra -se a legenda «Mosteiro dos Jerónimos» e, 
no campo inferior, inscrevem -se a designação e o símbolo 
da UNESCO e o logótipo do «Património Mundial»;

c) A moeda «A Língua Portuguesa» apresenta no anverso, 
no campo central, a representação do perfil de Fernando 
Pessoa sob um fundo constituído por um padrão em que se 
repete a frase «A Minha Pátria é a Língua Portuguesa», no 
campo inferior é representado o mar figurando o escudo na-
cional e a legenda «República Portuguesa 2009», no reverso, 




